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Tradução

Em conformidade com o artigo II.2, a República da
Polónia declara que as autoridades competentes para
tomar decisões em matéria de reconhecimento na Poló-
nia são as autoridades do governo local de educação,
os estabelecimentos de ensino superior e os estabele-
cimentos científicos acreditados.

Em conformidade com o artigo IX.2 da Convenção,
a República da Polónia declara que o centro nacional
de informações é:

Gabinete para o Reconhecimento Universitário e
Intercâmbio Internacionais, Ul. Smolna 13, 00-375
Varsóvia — Polónia; telefone: +48228267434;
fax: +48228262823; e-mail: biuro@buwiwm.edu.pl;
Internet: http://www.buwiwm.edu.pl.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Polónia em 1 de Maio de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 304/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Áustria depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 6 de Maio de 2004, o seu instrumento
de ratificação do Protocolo Facultativo à Convenção
sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda de Crian-
ças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, aberto
para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio de
2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Áustria em 6 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 305/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Eslováquia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 25 de Junho de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Eslováquia em 25 de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 306/2006

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Dinamarca efectuado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 24 de Julho de 2003, uma declaração
de exclusão territorial das ilhas Faroé e da Gronelândia
do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos
da Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição
Infantil e Pornografia Infantil, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 307/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jamahiriya
Árabe Líbia Popular Socialista depositado junto do
Secretário-Geral das Nações Unidas, em 18 de Junho
de 2004, o seu instrumento de adesão ao Protocolo
Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança
Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e
Pornografia Infantil, aberto para assinatura em Nova
Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
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blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a Jamahiriya
Árabe Líbia Popular Socialista em 18 de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 308/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Geórgia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 28 de Junho de 2005, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Geórgia em 28 de Julho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 309/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Equador depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 30 de Janeiro de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 95/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
do Equador em 29 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 310/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Estónia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 3 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Estónia em 3 de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 311/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Bolívia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 3 de Junho de 2003, o seu instru-
mento de ratificação do Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Bolívia em 3 de Julho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.


